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EPÍGRAFE

                                                       “Não sei” 

Se a vida é curta ou longa demais para nós, 

Mas sei que nada do que vivemos tem sentido, 

Se não tocamos o coração das pessoas. 

Muitas vezes basta ser: 

Colo que acolhe, 

Braço que envolve, 

Palavra que conforta, 

Silêncio que respeita, 

Alegria que contagia, 

Lágrima que corre, 

Olhar que acaricia, 

Desejo que sacia, 

Amor que promove. 

E isso não é coisa de outro mundo, 

é o que dá sentido à vida. 

É o que faz com que ela não seja, 

nem curta, nem longa demais, 

Mas que seja intensa, verdadeira, pura... 

Enquanto durar. 

(Autor Desconhecido) 
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RESUMO
A IMPORTÂNCIA DA PENOSIDADE COMO NORMA REGULAMENTADORA
O presente trabalho científico tem por finalidade demonstrar a necessidade da normalização da Norma Regulamentadora dos trabalhos penosos para o trabalhador. Tem como ponto central a legislação brasileira que trata sobre a Insalubridade e Periculosidade, estas normalizadas, estando a penosidade, apensada às mesmas. Foram abordadas na Constituição Federal de 1988, a Consolidação das Leis do Trabalho, Normas Regulamentadoras aprovadas pelo Ministério do Trabalho e principalmente o Projeto de Lei do Senado Federal do Senador Paulo Paim, o qual se encontra em apreciação e carecedor de aprovação. O trabalho científico tem como objetivo demonstrar a necessidade da aprovação, para que o trabalhador esteja amparado na Lei, de forma a preservar sua saúde, e assim talvez o trabalho executado de forma adequada, após um estudo aprofundado das diversas normas relativas à segurança e medicina do trabalho. Fica demonstrado neste trabalho de conclusão de curso o relacionamento do direito da preservação do estado biopsicossocial do trabalhador, pois são estes trabalhadores que se sujeitam a essas atividades para garantir o seu e o sustento de sua família.  Está sendo roubada a dignidade de milhões de trabalhadores brasileiros diante do desrespeito aos direito humanos fundamentais que estão sendo afastados, por culpa do Poder Público, quando não aprova tal Lei, e assim freando o modo de trato dos empregadores aos empregados. A metodologia aplicada no trabalho científico foi a analise da legislação brasileira, pesquisa de julgados e doutrinas, partindo de uma visão geral para uma análise particular.

Palavras-chave: Adicional, Penosidade, Norma Regulamentadora, Omissão, Leis. 
ABSTRACT
THE IMPORTANCE OF PAINFULNESS AS REGULATORY STANDARD
This scientific study aims to demonstrate the need for standardization of Regulatory Standard of arduous work to the worker. Its central point Brazilian law that deals with the Unhealthy and Pericolosidade, these standardized, with the painfulness, appended to them. Were addressed in the Federal Constitution of 1988, the Consolidation of Labor Laws, Regulatory Standards approved by the Ministry of Labor and especially the Federal Senate Bill Senator Paulo Paim, which is under consideration and carecedor approval. The scientific work aims to demonstrate the need for approval so that the worker is supported in the law in order to preserve their health, and so talves the work done properly, after a thorough study of the various standards for safety and medicine work. Is shown in this course conclusion work the relationship of the law of preservation of the biopsychosocial state worker, as these are workers who are subject to these activities to ensure their and the support of his family. Being stolen dignity of millions of Brazilian workers on the disrespect for fundamental human rights that are being removed, the fault of the Government, when not approve such a law, and thus braking the deal so employers to employees. The methodology used in scientific work was the analysis of Brazilian law, tried research and doctrines, from an overview for a particular analysis.

Keywords: Additional, Painfulness, Regulatory Standard, Omission, Laws.
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1. INTRODUÇÃO

O presente trabalho buscou demonstrar a existência Constitucional do adicional de penosidade, que via de regra não é observado pelos empregadores. 

Teve como objetivo apresentar a necessidade de uma norma regulamentadora para a efetividade deste adicional como direito do trabalhador.
  
O tema proposto inicia-se pela busca do conceito de trabalho, propondo-se averiguar quais os meios de trabalho existentes, bem como se há diferença entre o trabalho manual e o intelectual, pois o trabalho não engloba apenas a capacidade física da pessoa, mas também, a intelectual. Neste sentido, também será verificado se o trabalho pode ter como condições a proteção à dignidade da pessoa humana, à vida e saúde do trabalhador. 
Após, se delineará acerca do conceito do termo “penoso” e serão explicadas quais são as atividades consideradas penosas, já que muitos operários laboram em atividades que lhe causam dor, moléstia, incômodo, aflição, fadiga, sacrifício, entre outros. 

Além disso, será analisado o adicional de penosidade, eis que, apesar de estar previsto na Constituição Federal, não há um conceito expresso, somente a determinação do seu pagamento. Por isso é que se faz necessária a normatização da matéria, a fim de serem obtidas a realização plena da norma constitucional e uma uniformização da jurisprudência processual. 

Assinala-se, neste sentido, que algumas atividades de trabalho acarretam prejuízo físico e psicológico aos trabalhadores, mas, quando tais prejuízos passam a prejudicar a vida e a saúde dos obreiros, se faz necessária à existência de um salário justo, a fim de compensar determinadas lesões, causadas pelas atividades relacionadas ao vínculo empregatício. 

O trabalho é essencial ao homem, entretanto o trabalhador não pode ser tratado em desconformidade com o princípio da dignidade da pessoa humana. Desta forma, o presente trabalho pretende analisar o que são atividades penosas e demonstrar em quais circunstâncias o trabalhador terá direito a receber o pagamento do adicional de penosidade, bem como definir o princípio da dignidade da pessoa humana à luz do adicional de penosidade, justificando, através de jurisprudências, os diversos contextos que se têm dado ao adicional, sem nenhum critério legal. 

Imperativo, também, verificar se o trabalho penoso é uma espécie de assédio moral, determinado pela própria estrutura empresarial, e não por ato pessoal de um superior hierárquico e descrever quais normas regulamentadoras abordam acerca do trabalho penoso. 

Assim, para a aplicação do adicional de penosidade, se faz necessária uma norma reguladora, especialmente, com o objetivo de criar o conceito do termo, bem como fixar o(s) percentual (is) do adicional de penosidade.
 A penosidade, classificada como atividade que mesmo não causando dano efetivo à saúde do trabalhador, possa tornar sua atividade profissional mais sofrida, é um problema que poderá afetar não somente a saúde do trabalhador como seu desempenho e satisfação profissional. Podendo se tornar uma resultante da interação de fatores fisiológicos, psicológicos e sociais. Segundo a OMS, saúde é um “estado de completo bem-estar físico, mental e social e não somente ausência de afecções e enfermidades". 

     
A própria Constituição de 1988, dispõe no artigo 196: que a saúde é um direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos. Apesar de ser um direito constitucional garantido aos trabalhadores, o adicional de penosidade não vem beneficiando os mesmos devido à ausência de uma norma regulamentadora.
 O trabalho de pesquisa a ser apresentado se justifica pela não regulamentação da penosidade, que poderia ser instituído para o devido aumento das garantias concernentes à relação de emprego e proteção do trabalhador. Para isso, faz-se necessário apresentar o conceito de atividade penosa e as perspectivas de sua regulamentação, bem como analisar a possibilidade de utilização de remédios constitucionalmente previstos para a instituição de tal parcela salarial.

2. A ORIGEM (HISTÓRIA) DO TRABALHO

Antes mesmo de adentrarmos ao tema, se faz necessário esclarecer a origem e o conceito da palavra trabalho.
Cunha (1986)
 apresenta a definição da terminologia trabalho, segundo alguns dicionários etimológicos deriva do latim vulgar tripaliare, que significa “martirizar com o tripalium” (instrumento de tortura composto de três paus).

Martins Filho define o trabalho como “algo natural ao homem, não um castigo decorrente de uma queda original, mas uma participação do homem na obra criadora, desenvolvendo todas as potencialidades que o mundo traz em si e apenas o esforço que o trabalho traz consigo - o suor do rosto poderia ser atribuído a essa queda original”
. 

Daí que o trabalho tenha sempre ocupado o lugar central em volta do qual as pessoas organizam suas vidas. 
Desde que passou a existir, o Homem sempre lutou pela sua sobrevivência, o trabalho é parte integral desta luta e pode ser definido como toda ação humana realizada com dispêndio de energia física ou mental, acompanhada ou não de auxílio instrumental, dirigida a um fim determinado, que produz efeitos no próprio agente que a realiza a par de contribuir para transformar o mundo em que se vive.
Nos primórdios da humanidade a atividade humana dirigiu-se ao extrativismo vegetal (coleta dos frutos que a terra dava espontaneamente), seguida da caça e da pesca com o auxilio de instrumentos que eram fabricados especialmente para esse fim. A revolução neolítica supôs o assentamento das populações nômades, mediante o desenvolvimento da agricultura e da domesticação de animais (pecuária). Desde esses primeiros tempos, o trabalho foi elemento de cooperação entre os homens, para a ascensão dos objetivos comuns. Com o aumento da complexidade das tarefas a serem desenvolvidas, dá-se início à divisão social do trabalho em que cada grupo passa a se ocupar de um determinado conjunto de tarefas (mediante especialização), conduzindo à crescente interdependência entre os homens
.
 Com a cooperação surge também a disputa e a subordinação espontânea ou forçada de uns em relação aos outros. A escravidão, como primeira forma de trabalho na antiguidade, foi considerada como uma condição natural daqueles que deveriam se dedicar aos trabalhos físicos na produção de alimentos e bens de que a sociedade necessitava. Os prisioneiros de guerra adquiriam essa condição, sendo considerados 

coisa e não sujeitos de direito. Na Grécia antiga, cabia aos escravos o trabalho senil, ficando o cidadão liberado do esforço físico para se dedicar ao pensamento (filosofia) e governo da polis (política)
. 
De acordo com Platão e Aristóteles, o trabalho abarcava apenas a força física, e a dignidade de uma pessoa estava nas suas palavras e não, no seu esforço físico, sendo o trabalho árduo realizado pelos escravos. As atividades mais aristocráticas ficavam a cargo dos filósofos. Além disso, enfatiza-se que, naquela época, quem laborava não era digno, mas somente quem usava a mente
. 
Por esse motivo, o trabalho adveio de algo relacionado com o sofrimento, o castigo e a penosidade, surgindo a mão de obra escrava, não havendo, portanto, preocupação com a dignidade humana. No entanto, o trabalho é condição essencial à vida da pessoa humana, devendo-se respeitar a integridade do trabalhador em seu dia-a-dia, para não ferir a dignidade da pessoa humana. 

Segundo Christiani Marques: 
O trabalho não é somente o emprego da força física, mas, também, a atividade de pesquisar, investigar, dirigir, planejar e tantas outras funções que se multiplicam com a criação e produtividade do ser humano. É a forma fundamental de subsistência, mais simples e elementar. Trabalha-se com a força física e intelectual; esses dois elementos estão sempre juntos, porém pode ocorrer preponderância de um, a ponto de se dizer que o trabalho é manual ou intelectual. E isso não cria qualquer diferença em termos de proteção
. 
Alexandrino (2010, p. 3) numa reflexão da evolução trabalhista no mundo discursa:
Graças a Revolução Francesa o trabalho tornou-se livre. Em razão dos princípios jurídicos propugnados pelos teóricos do Liberalismo, especialmente o principio da autonomia da vontade e uma de suas decorrências - a liberdade de contratar - o trabalho realizado por uma pessoa em proveito de outra passou a ser decorrência não mais de relações de subordinação pessoal, mas de vinculação contratual
.
Com o passar do tempo surgiu a classe do proletariado e com ela o Direito do Trabalho, que emergiu em meados do século XVIII no continente europeu, veio inicialmente, para retirar da situação de extrema penúria a grande parte da classe do proletariado. A evolução humana e os avanços tecnológicos corroboraram com as mudanças sofridas dentro da classe trabalhista, de forma a melhorar em muitas situações a condição do trabalhador, porém com elas surgiram paralelamente às doenças como reflexo da exploração trabalhista. Várias leis e normas trabalhistas assim se sucederam e hoje é sabido o quanto o trabalhador necessita de leis e normas que o proteja diante de sua vulnerabilidade a danos biopsicossociais. Uma das vulnerabilidades em que o trabalhador é exposto é o trabalho penoso e não faz somente parte das alterações fisiopatológicas do indivíduo, mas também de um fator psicossomático. Este fenômeno envolve e estreita relação entre corpo e mente, e é desencadeante de sensações que para o indivíduo geram muito sofrimento. Considerando que cada um tem uma maneira própria e única de sentir e reagir sendo importante apontar que diante da fragilidade do trabalhador em relação ao empregador é justa a regulamentação do adicional de penosidade. 

3. O DIREITO DO TRABALHO

3.1 SURGIMENTO DO DIREITO DO TRABALHO
O movimento em defesa do trabalhador inicialmente surgiu como uma reação dos artesãos das Corporações de Oficio das cidades medievais, (associações de artesãos que regulamentavam toda sua atividade, com controle de preços, salários, quantidades produzidas e especificações das mercadorias, evitando os abusos que poderiam advir da livre concorrência), às consequências da Revolução Industrial (transformação dos antigos métodos de produção artesanal para as novas técnicas de mecanização e especialização em linha de produção): pelo liberalismo econômico, caberia às forças do mercado ditar o que seria devido ao empresário e ao trabalhador. Revoltados, grupos de artesãos atacavam as fábricas, quebrando as máquinas. Desse mesmo tipo também foi a reação dos operários jogados na miséria pelas primeiras crises de desemprego. 
Depois de algum tempo, os operários começaram a perceber que o problema não estava nas fábricas, nem nas máquinas em si, mas sim na forma como a burguesia havia organizado os meios de produção. O liberalismo econômico exagerado corrompeu-se em capitalismo selvagem (exploração do trabalho pelo capital com jornadas de 14 horas de trabalho nas piores condições, em busca do aumento de lucro das empresas) cujos rebentos foram o movimento sindicalista dos trabalhadores como meio principal de defesa de seus direitos e os meios de produção e dirigismo estatal da economia. No princípio o movimento sindical foi considerado ilegal, e as associações de trabalhadores criminosos. Posteriormente, a união de trabalhadores em defesa de seus interesses tornou-se lícita e foi o que impulsionou o Estado a intervir na luta travada entre o capital e o trabalho, legislando sobre os direitos dos trabalhadores. O Direito do Trabalho surgiu assim, da luta dos trabalhadores pelo reconhecimento da dignidade do trabalho e da pessoa humana, das condições em que se deve desenvolver e o que lhe corresponde em termos de retribuição pelo esforço produtivo.

O Direito do Trabalho tem como fundamento a proteção do trabalhador, parte economicamente mais fragilizada. Sem a proteção jurídica do trabalhador, sua relação com o empregador se revela desequilibrada e, portanto, injusta. O art. 170 da Constituição Federal indica como princípios gerais da atividade econômica a valorização do trabalho humano (caput), a justiça social (caput), a função social da propriedade (III — esta também prevista no art. 5º, XXIII, CF) e a busca do pleno emprego (VIII). Também o princípio da isonomia enunciado pelo art. 5º, caput e inciso I, da Constituição é inegavelmente aplicável ao Direito do Trabalho. Da mesma forma, aplicam-se ao Direito do Trabalho as inviolabilidades da intimidade, da vida privadas, da honra e da imagem (art. 5º, X, CF), a liberdade de trabalho (art. 5º, XIII, CF), a liberdade de associação (art. 5º, XVII a XX, CF), a não discriminação (art. 5º, XLI e XLII, CF). Em relação a não discriminação em matéria trabalhista, o art. 7º da Constituição Federal proíbe a diferença de salários, de exercício de funções e de critério de admissão por motivo de sexo, idade, cor ou estado civil (inciso XXX), proíbe qualquer discriminação no tocante a salário e critérios de admissão do trabalhador portador de deficiência (inciso XXXI) e proíbe a distinção entre trabalho manual, técnico e intelectual ou entre os profissionais respectivos (inciso XXXII)
.
Já Delgado aduz que:

O Direito do Trabalho é produto do capitalismo, atado a evolução histórica desse sistema, retificando-lhe distorções econômico-sociais e civilizando a importante relação de poder que sua dinâmica econômica cria no âmbito da sociedade civil, em especial no estabelecimento e na empresa
.

O trabalho é tão antigo quanto o homem, a partir do momento em que o homem fixou-se a terra o trabalho assumiu, ao longo do tempo, basicamente as seguintes formas: escravidão, servidão, corporações de ofício e emprego.
Romar (2014)
 afirma que nem toda atividade considerada como trabalho é regulada pelo Direito do Trabalho.
No Brasil a Constituição de 1824 extinguiu as corporações de ofício e assegurava a liberdade de ofícios e profissões.
3.2 CONCEITO
Podemos conceituar o Direito do Trabalho como o ramo da Ciência do Direito composto pelo conjunto de normas que regulam, no âmbito individual e coletivo, a relação de trabalho subordinado, que determinam seus sujeitos (empregado e empregador) e que estruturam as organizações destinadas à proteção do trabalhador
.
O Direito do Trabalho é o ramo do Direito que disciplina as relações de emprego, tanto individuais como coletivas. Evolui conforme a maior conscientização sobre os benefícios que podem ser conferidos ao trabalhador, como força produtiva, sem comprometimento do nível econômico, que depende, igualmente, do estímulo ao investimento (capital)
.

O fenômeno da globalização da economia existente no mundo atual, não como uma opção, mas forçada pela pressão da competitividade internacional, gerou uma economia globalizada e competitiva, em que o produto nacional deve competir no mercado interno com o produto estrangeiro, e vice-versa no mercado externo. Daí a necessidade de redução de custos e otimização da conjugação dos fatores produtivos. 

No embate entre o capital e o trabalho, a tendência do patrão é exigir o máximo de rendimento produtivo com o mínimo de retribuição salarial enquanto a intenção dos trabalhadores é obter o máximo de vantagens econômicas com o mínimo de esforço produtivo. O Estado intervém na relação, protegendo o hipossuficiente e estabelecendo as condições mínimas de trabalho e remuneração.  

Constituindo o Direito do Trabalho uma conquista paulatina da classe trabalhadora que tem com o passar do tempo, um aumento progressivo das vantagens outorgadas e adquiridas pelos trabalhadores. Do ponto de vista da empresa, a ampliação da legislação trabalhista bem como a concessão de novos e maiores benefícios por meio de acordos, convenções ou dissídios coletivos, implica um aumento progressivo dos encargos sociais que, em alguns casos, pode comprometer o próprio êxito do empreendimento econômico.

O Direito do Trabalho no Brasil inicia-se a partir da Revolução de 1930 quando se deu início à elaboração de uma legislação trabalhista ampla e geral.
A Constituição Federal de 1988, no intuito de combater o desemprego, adotou a flexibilização, sob a tutela sindical, quanto às seguintes normas: a) irredutibilidade salarial (art. 7', VI); b) jornada de trabalho (art. 7.' XIII); C) trabalho em turnos ininterruptos de revezamento (art. 7.' XIV). A flexibilização representa a atenuação da rigidez protetora do Direito do Trabalho, com a adoção de condições trabalhistas menos favoráveis do que as previstas em lei, mediante negociação coletiva em que a perda de vantagens econômicas poderá ser compensada pela instituição de outros benefícios de cunho social que não onerarão excessivamente a empresa, nos períodos de crise econômica ou de transformação na realidade produtiva. A flexibilização tende ao ideal de restringir a intervenção do Estado no campo trabalhista, passando-se ao sistema da autorregulamentação das relações laborais, pelas próprias partes interessadas por meio da negociação coletiva. Exemplo dessa prevalência do negociado sobre o legislado é a admissão do adicional de periculosidade proporcional ao tempo de exposição ao risco, previsto em acordo coletivo (Orientação Jurisprudêncial n. 258 da SBDI-I do TST)
.

AGRAVO - ADICIONAL DE PERICULOSIDADE PACTUADO EM NORMA COLETIVA EM VALOR INFERIOR AO FIXADO NA LEI - VALIDADE - ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL Nº 258 DA SBDI-1 DO TST - NÃO-DEMONSTRAÇÃO DO DESACERTO DO DESPACHO-AGRAVADO - MULTA POR PROTELAÇÃO.

1. O recurso de revista patronal, que foi provido, versava sobre a possibilidade de fixação, por norma coletiva, de percentual inferior ao previsto em lei para o pagamento do adicional de periculosidade.

2. O despacho-agravado admitiu o apelo empresarial por contrariedade à OJ 258 da SBDI-1 do TST, dada a tese do TRT considerar inviável a fixação, em norma coletiva, de percentual de 22,5% para o pagamento do adicional de periculosidade.

3. O agravo não trouxe nenhum argumento que alterasse a conclusão a que se chegou no despacho, razão pela qual este merece ser mantido.

4. Destarte, a interposição do recurso contribui apenas para a protelação do desfecho final da demanda, o que atrai a aplicação da multa preconizada pelo art.557,§ 2º, do CPC. Agravo desprovido, com aplicação de multa
.
O Contrato de Trabalho é definido como aquele pelo qual uma ou mais pessoas naturais obrigam-se, em troca de uma remuneração a trabalhar para outra em regime de subordinação a esta (CLT. Art. 442).
O Direito Natural nasce a partir do momento em que surge o homem. Aparece, portanto, naturalmente para regular a vida humana em sociedade, de acordo com as regras da natureza. Seria uma norma criada pela natureza e não pelo homem. Sendo assim universal, valendo em toda a parte e imutável MARTINS (2008)
. 
Bobbio (2006) cita que no direito romano é possível verificar algo similar:
O jus gentium e o jus civile correspondem à nossa distinção entre direito natural e direito positivo, visto que o primeiro se refere à natureza (naturalis ratio) e o segundo às estatuições do populus
. 

Desse modo, o jus gentium é ilimitado, enquanto que o jus civile limitado à população política que o estatui
.

Segundo Bobbio, para Paulo de Tarso, “o direito natural estabelece aquilo que é bom (bonum et aequum), enquanto o civil estabelece aquilo que é útil
”.
Já no pensamento medieval, mais especificamente na obra de Santo Tomás de Aquino, a lex humana deriva da lex naturalis de modo per conclusionem, ou seja, “segundo um processo lógico necessário (como se fosse a conclusão de um silogismo)” BOBBIO, (2006)
.
Para Martins Filho (2002)
, constituem os direitos humanos fundamentais (Direito Natural): direito à vida, desde a concepção; direito à liberdade; direito à igualdade perante a lei; direito à propriedade; direito à constituição de uma família com unidade e indissolubilidade do matrimônio; direito à educação; direito ao trabalho e a um salário justo.

De acordo com Martins (2008)
, o Direito Positivo é conhecido por uma declaração de vontade alheia, que é a promulgação.

Cabe, pois ao Direito Positivo, como lei na sociedade, não se contrapor, mas assegurar as normas básicas do Direito Natural (MARTINS FILHO, 2002)
.
Uma subclassificação divide o Direito Positivo em Direito Internacional e Direito Nacional. O Direito Internacional é subdividido em Direito Internacional Público e Direito Internacional Privado. Pretende o Direito Internacional Público regular questões internacionais que seriam de ordem pública e deveriam ser respeitadas em relação a cada país. São relações entre Estados, enquanto nações - são os tratados internacionais, as declarações de direitos, como a Declaração Universal dos Direitos do Homem (1948), as convenções da Organização Internacional do Trabalho (OIT) no ano de 1919, com o advento do Tratado de Versalhes.

O Direito Nacional pode ser dividido em Público e Privado. Divide-se o Direito Público em Direito: Constitucional, Econômico, Administrativo, Penal, Financeiro, Tributário, Processual (Civil, Penal e Trabalhista), da Seguridade Social (Previdência Social, Assistência Social, Saúde). O Direito Privado é dividido em Direito Civil, Comercial e do Trabalho. 

Há autores que entendem que o Direito do Trabalho pertence ao Direito Público, mas o que prepondera é a autonomia da vontade das pessoas na contratação, apesar da existência de normas de ordem pública que incidem sobre a relação de emprego MARTINS (2008)
.
O Direito do Trabalho nacional, reserva ao trabalhador proteção especial, diante de sua debilidade em relação a seu empregador. 
Alude a Constituição Federal de 88 em seu artigo 7º tais proteções em especial assuntos que trataremos no inciso XXIII:

Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua condição social:
XXIII – adicional de remuneração para as atividades penosas, insalubres ou perigosas, na 
forma da lei; existe uma hierarquia no que se refere a legislações trabalhistas. 

A insalubridade e a periculosidade são definidas nos termos da CLT do artigo 189 ao 196, e da Norma Regulamentadora (do Ministério do Trabalho e Emprego) número 15. 

Art.189 - Consideram-se atividades ou operações insalubres aquelas que, por sua natureza, condições ou métodos de trabalho, exponham os empregados a agentes nocivos à saúde, acima dos limites de tolerância fixados em razão da natureza e da intensidade do agente e do tempo de exposição aos seus efeitos;

Art.190 - O Ministério do Trabalho aprovará o quadro das atividades e operações insalubres e adotará normas sobre os critérios de caracterização da insalubridade, os limites de tolerância aos agentes agressivos, meios de proteção e o tempo máximo de exposição do empregado a esses agentes. 

Art.193 - São consideradas atividades ou operações perigosas, na forma da regulamentação aprovada pelo Ministério do Trabalho e Emprego, aquelas que, por sua natureza ou métodos de trabalho, impliquem risco acentuado em virtude de exposição permanente do trabalhador a:
I – inflamáveis, explosivos ou energia elétrica;

II – roubos ou outras espécies de violência física nas atividades profissionais de segurança pessoal ou patrimonial.
Para as atividades insalubres existe previsão legal na CLT e na NR 15, para periculosidade existe previsão na CLT e na NR 16, já as atividades penosas carecem de regulamentação. Acontece que no artigo mencionado em seu inciso XXIII prevê outro adicional para remuneração de atividades penosas, porém analisando a legislação trabalhista em vigor, vê-se que tal adicional foi esquecido.

Em menção aos Direitos Constitucionais, Kildare (2008)
 relata a supressão do adicional de remuneração para as atividades penosas, insalubres ou perigosas na forma da lei. No que respeita ao inciso XXIII do art. 7º, revela a matéria polêmica, pois apesar de não constar no art.5º, é materialmente constitucional. 
Por fim Martins, (2014)
 diz que sendo parte do Direito do Trabalho, o Direito Tutelar é incumbido de dar proteção ao empregado quanto à sua saúde – férias, jornada de trabalho, descanso semanal – para que não trabalhe excessivamente garantindo a condição psicossomática do trabalhador. Portanto, tendo em vista a hipossuficiência do trabalhador diante de quem o emprega, é justa a regulamentação desse adicional. Cabe lembrar que a atividade penosa seria, a princípio, uma atividade gravosa para o empregado. Faz-se necessário que aqueles indivíduos que trabalhem em condição mais onerosa percebam o adicional relativo, realizando assim um dos propósitos do Direito do Trabalho que é a melhoria das condições de trabalho. Por outro lado, percebe-se que a definição de atividade penosa, bem como a elaboração de um rol de condições que qualifiquem tal atividade sem caracterização de insalubridade ou periculosidade, apresenta diversas dificuldades ao legislador. 
Isso porque não se sabe ainda se seria correto determinar se uma certa condição é penosa ou não, pois tal conceito é extremamente fluido e se transforma na concepção de cada pessoa.

3.3 LEGISLAÇÃO
No ano de 10 de dezembro de 1948 a Declaração Universal dos Direitos Humanos do Homem é aprovada, estabelecendo alguns direitos como a livre escolha de emprego, o direito ao repouso e ao lazer, as condições justas e favoráveis de trabalho, férias periódicas remuneradas, á proteção com o desemprego, limitação de horas de trabalho e outros. Várias transformações ocorreram na Europa após a Revolução Industrial e vários outros países começaram a se preocupar com a proteção dos trabalhadores, visando leis referentes a tal tema. 

As grandes transformações que ocorreram na Europa, o surgimento de legislação trabalhista em vários países e a criação da OIT (Organização Internacional do Trabalho), em 1919, contribuíram para que iniciasse a criação de leis trabalhistas no Brasil.
A Constituição de 1934 foi a primeira constituição a disciplinar as relações trabalhistas, inspirada no constitucionalismo social. Garantindo férias anuais remuneradas, liberdade sindical, jornada de trabalho de oito horas, isonomia salarial, salário mínimo e outros direitos.

Em 1º de maio de 1943, foi editado o Decreto-Lei nº. 5.452, aprovando a Consolidação das Leis do Trabalho – CLT. O objetivo da CLT foi reunir todas as leis e decretos esparsos já existentes e criar novas leis, consolidando-as. Esta até hoje continua sendo a principal norma jurídica regente das relações de emprego.

A Constituição de 1946 rompe o corporativismo da Constituição anterior. Dispondo esta sobre repouso semanal remunerado, direito de greve, participação dos trabalhadores nos lucros, estabilidade, dentre outros direitos.
Por fim, em 05 de outubro de 1988, foi promulgada a nossa vigente Constituição, tratando nos artigos 7º a 11 os direitos trabalhistas, esses incluídos no Capítulo II, “Dos Direitos Sociais”, do Título II, “Dos Direitos e Garantias Fundamentais”.

No início da década de 70 o Brasil é o detentor do título de campeão mundial de acidentes trabalhistas. Com a Revolução Industrial no século XVII surgem as doenças ou acidentes decorrentes do trabalho. É nesse ponto da história, que há necessidade do surgimento de normas protetivas ao trabalhador em razão dos agentes nocivos encontrados no local de trabalho. A segurança e medicina do trabalho são matérias tratadas no Direito do Trabalho, objetivando oferecer condições de proteção à saúde do trabalhador no meio ambiente de trabalho. Surge em 22 de dezembro a Lei 6.514/77, que traz nova redação ao Capítulo V, Título II, da CLT, referentes aos artigos 154 a 201, que trata da Segurança e Medicina do Trabalho. Essa Lei dá competência ao Ministério do Trabalho regulamentar por meio de Portaria os artigos contidos na CLT referentes a este capítulo.

Regulamentando esta através da Portaria 3.214 de 8 de junho de 1978, criando vinte e oito Normas Regulamentadoras – NR, que com o passar do tempo sofreram alterações e hoje atinge o número de trinta e três.

Velando pela segurança e medicina do trabalho: inspeção prévia, embargo ou interdição de estabelecimento; equipamento de proteção individual (EPI); medidas preventivas de medicina do trabalho; edificações; iluminação; conforto térmico; instalações elétricas; movimento, armazenagem e manuseio de materiais; às máquinas e equipamentos; caldeiras, fornos e recipientes sob pressão; às atividades insalubres e perigosas; prevenção da fadiga; critérios para normas complementares a serem baixadas pelo Ministério do Trabalho e Emprego e penalidades aplicáveis ao empregador pelo descumprimento das determinações.

Mas foi a Convenção Americana dos Direitos Humanos, pactuada em San José da Costa Rica, no dia 22 de Novembro de 1969, ratificada pelo Brasil em 25 de Setembro de 1992, em específico nos seus artigos 4º, §1 e 5º, §1, que assegurou que o direito ao respeito à vida abrangerá seus aspectos físico, psíquico e moral
.

3.4 PRINCÍPIO E CONCEITO DE VULNERABILIDADE E SUA UTILIZAÇÃO NO DIREITO
Originário do movimento de Direitos Humanos o termo vulnerabilidade refere-se  “qualidade ou estado do que é ou se encontra vulnerável". Vulnerável vem do latim vulnerabilis que deriva de vulnerare “ferir”. Trata-se da pessoa que pode ser  fisicamente ferida ou que está sujeita  a ser atacada, derrotada, prejudicada ou ofendida, ou seja, diz respeito tanto a condicão fisica da pessoa quanto a sua dimensão psico-social. O conceito de vulnerabilidade nasceu da área da advocacia internacional pelos Direitos Universais Humanos e designa em sua origem, grupos ou indivíduos fragilizados, jurídica ou politicamente, na promoção, proteção ou garantia de seus direitos de cidadania; tendo sido incorporado ao campo da saúde a partir dos trabalhos realizados na Escola de Saúde Pública de Harvard por Mann sobre a aids
.

De acordo com Ayres e colaboradores
, o conceito de vulnerabilidade é definido por um "conjunto de aspectos individuais e coletivos relacionados ao grau e modo de exposição a uma dada situação e, de modo indissociável, ao maior ou menor acesso a recursos adequados para se proteger das consequências indesejáveis daquela situação". 
A adoção do termo vulnerabilidade permite substituir as noções de grupos de risco - associada a ideias rotuladoras, geradoras e reprodutoras de preconceito e estigmatização – assim como a de comportamento de risco. Nesse sentido, avalia-se a vulnerabilidade em níveis interdependente de análise: individual, social e político-programático
. 

No plano individual, busca-se compreender como o modo de vida dos indivíduos os tornam vulneráveis
. 

No plano social, a vulnerabilidade é mediada pela noção de cidadania e de direitos, em especial, o direito humano: à saúde, acesso a informações adequadas, aspectos religiosos, crenças, relações de gênero, violência, pobreza, os direitos sexuais e reprodutivos entre outras dimensões. A dimensão programática da vulnerabilidade é caracterizada pelos investimentos em ações e programas de informação e educação preventiva; pela existência de serviços sociais e de saúde de fácil acesso, com alta qualidade e pela adoção de mecanismos de não discriminação nas instituições
. 

Pode-se dizer, com isso, que o conceito de vulnerabilidade busca avaliar a suscetibilidade de indivíduos ou grupos a um determinado agravo à saúde, pretende expressar a síntese de situações que suscetibiliza as pessoas aos agravos, os potenciais de adoecimento e não-adoecimento relacionados a indivíduos e a grupos que vivem determinado conjunto de situações. 
4. O TRABALHO PENOSO
4.1 CARACTERÍSTICAS ESPECÍFICAS DA RELAÇÃO DE PENOSIDADE E CONCEITOS
Certamente, o trabalho que apresenta insalubridade ou periculosidade é conhecido, porém o trabalho penoso ainda necessita de conceitos que o solidifique diante das leis de trabalho e do adicionai por ele constituídos.

O adicional de atividades penosas, tal qual está previsto na Constituição Federal, teve origem nos trabalhos na Comissão de Sistematização (projeto de setembro de 1987, no inciso XIX do art. 6°). Nessa oportunidade, o Deputado Ubiratan Spinelli apresentou emenda ao projeto para suprir o termo "penosas", entendendo que seria muito difícil conceituar tais atividades, dado seu caráter subjetivo. O Relator da Comissão, Deputado Bernardo Cabral, rejeitou a emenda ao alegar, mesmo reconhecendo a dificuldade de caracterizar tais atividades, "que a manutenção dessa palavra é indispensável, porque, sem ela, deixaremos de contemplar as atividades desgastantes”
.

No entanto, no Projeto de Constituição, levado à aprovação da Assembleia Nacional Constituinte, o adicional de atividades penosas não foi contemplado, razão pelo qual, nas votações finais, o Deputado Nelson Aguiar, apresentou o Requerimento n. 2.214, de destaque, para a aprovação da palavra "penosa" do inciso XX do art. 7°, do projeto de Constituição para aditamento ao inciso XX, do art. 8°, da Emenda Substitutiva n." 22.038-1. O autor do destaque requereu que fosse incluída, conforme constava do Projeto da Comissão de Sistematização, a palavra "penosa". No seu entender, se prevalecesse o adicional de remuneração no texto constitucional, seria apenas para as atividades insalubres e perigosas. O destaque tinha, assim, o objetivo de restabelecer o texto da Comissão, estendendo esse adicional também para as atividades penosas
.

"O SR NELSON AGUIAR (PMDB-ES) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Constituintes,

é evidente que os trabalhadores não se vêm submetidos apenas às atividades perigosas, principalmente quando se trata do trabalhador menor. Na Subcomissão da Família, Menor e Idosos, que presidimos, ouvimos um dramático depoimento da Secretaria do Menor de São Paulo, Alda Marco Antônio, que, em documento, nos fez um apelo no sentido de que providenciássemos uma forma constitucional de colocar o trabalhador brasileiro, principalmente a criança, ao abrigo de uma proteção legal, a fim de evitar que estivessem eles expostos à ação dos trabalhos perigosos e penosos. De modo que faço essa solicitação, com muito carinho, depois de muito estudo. Agora estou fazendo este apelo no sentido de que acrescentem esse termo, porque ele garantirá ao trabalhador uma proteção especial
.
Todavia, os debates travados no âmbito da Assembleia Nacional Constituinte, não trouxeram uma justificação jurídica para a inclusão do termo de “penosas” no texto constitucional. O conceito de atividade penosa é subjetiva, pois a lei não a define, devida o contexto laborativo ser amplo,é quase impossível elaborar uma lista que pudesse comportar as infinitas atividade que importam pena ao trabalhador.  

Cretella Júnior assim conceitua a atividade penosa:

 Penoso é o trabalho acerbo, árduo, amargo, difícil, molesto, trabalhoso, incômodo, laborioso, doloroso, rude. (...) Penosas são, entre outras, as atividades de ajuste e reajuste de aparelhos de alta precisão (microscópios, rádios, relógios, televisores, computadores, vídeos, fornos de micro-ondas, refrigeradores), pinturas artesanais de tecidos e vasos, em indústrias, bordados microscópios, restauração de quadros, de esculturas, danificadas pelo tempo, por pessoas ou pelo meio ambiente, lapidação, tipografia fina, gravações, revisão de jornais, revistas, tecidos, impressos. Todo esse tipo de atividade não é perigosa, nem insalubre, mas penosa, exigindo atenção constante e vigilância acima do comum
. 

São consideradas atividades penosas segundo Leny Sato, psicóloga e estudiosa da saúde do trabalhador, que assim enumera as atividades penosas:

- Esforço físico intenso no levantamento, transporte, movimentação, carga e descarga de objetos, materiais, produtos e peças;

- Posturas incômodas, viciosas e fatigantes;

- Esforços repetitivos;

- Alternância de horários de sono e vigília ou de alimentação;

- Utilização de equipamentos de proteção individual que impeçam o pleno exercício de funções fisiológicas, como tato, audição, respiração, visão, atenção, que leve à sobrecarga física ementa;

- Excessiva atenção ou concentração;

- Contato com o público que acarrete desgaste psíquico;

- Atendimento direto de pessoas em atividades de primeiros socorros, tratamento e reabilitação que acarretem desgaste psíquico;

- Trabalho direto com pessoas em atividades de atenção, desenvolvimento e educação que acarretem desgaste psíquico e físico;

- Confinamento ou isolamento;

- Contanto direito com substâncias, objetos ou situações repugnantes e cadáveres humanos e animais,

- Trabalho direto na captura e sacrifício de animais
.

Para a psicóloga essas condições de trabalho têm em comum o fato de exigirem esforço físico e/ou mental, provocarem incômodo, sofrimento ou desgaste da saúde. Elas podem provocar problemas de saúde que não são necessariamente doenças.

Percebe-se que, muitas dessas atividades, bem como os conceitos expostos, guardam bastante similitude com as atividades hoje consideradas como insalubres. Outras, por seu turno, estão relacionadas na Norma Regulamentadora (NR 17)
O adicional de periculosidade é carecedor de regulamento, o Projeto de Lei do Senado Federal, do Senador Paulo Paim que visa regulamentar o adicional de penosidade, conceitua o Trabalho Penoso neste Projeto como:
Penosa é a atividade que não apresenta riscos imediatos à saúde física ou mental, mas que, pelas suas condições adversas ao físico, ou ao psíquico, acaba minando as forças e a auto-estima do trabalhador, semelhantemente ao assédio moral. Aliás, ainda que não definido em lei, ninguém hoje dirá que não cabe ao trabalhador uma indenização por assédio moral
.
Neste mesmo Projeto, cita o artigo 197-A conceituando atividades penosas como:

Art. 197-A. Consideram-se atividades ou operações penosas, na forma da regulamentação aprovada pelo Ministério do Trabalho e Emprego, ou na forma acordada entre empregados e empregadores, por meio de convenção ou acordo coletivo de trabalho, aquelas que, por sua natureza ou métodos de trabalho, submetem o trabalhador à fadiga física ou psicológica
.

Outro Projeto que tramita no Congresso é o Projeto de Lei nº 4243/2008, de autoria do Deputado Federal Maurício Rands onde:

Considera-se penoso o trabalho exercido em condições que exijam do trabalhador esforço físico, mental ou emocional superior ao despendido normalmente, nas mesmas circunstâncias, ou que, pela postura ou atitude exigida para seu desempenho, sejam prejudiciais à saúde física, mental e emocional do trabalhador
.
No trabalho penoso o agente agressor é o serviço que se executa, sem acarretar diretamente doenças, provocando desgaste ao trabalhador, pela agressividade da natureza da atividade onde os problemas adquiridos são reflexos tardios de um processo de adoecimento lento e progressivo, sendo desta forma difícil de se visualizar devido sua sutileza. Entretanto, no trabalho insalubre e no trabalho perigoso o agente agressivo (visíveis e previstos) são os que causam doenças ou acidentes ao trabalhador.

4.2 TRABALHO PENOSO
Segundo Christiani Marques, o primeiro registro acerca das atividades penosas no Brasil, está na Lei Orgânica 3.807/60, prevendo aposentadoria especial aos trabalhos penosos, insalubres e perigosos. Em 1964 surge o Decreto 58.831 que indicava para fins de aposentadoria especial o tempo mínimo de trabalho de quinze anos (como exemplo: carregamento nas frentes de trabalho), de vinte anos (como exemplo: depósitos) e de vinte e cinco anos (como exemplo: professores). Em 1989 cria-se a Lei 7.850, que prevê aposentadoria especial de vinte e cinco anos para telefonista, considerando este trabalho penoso.

A Lei 7.855/89 revogou o artigo 387 da CLT que previa o trabalho penoso para as mulheres em obras de construção civil, minerações em subsolo, subterrâneo e pedreiras.

Estabeleceu o artigo 71 da Lei 8.112/90 o adicional de penosidade para os servidores públicos em zonas de fronteiras ou atividades exercidas em locais cuja condição de vida o justifique.

O legislador utilizando um critério conceitual para caracterizar o trabalho penoso encontraria uma abrangência de conceito, dificultando sua classificação. No campo da Previdência Social, não se criou conceito, mas sim relacionou as atividades penosas. Diante deste fato, podemos concluir que na esfera do direito do trabalho será aplicada a mesma técnica utilizada no campo da Previdência Social.

Importa mencionar, que a atividade exercida fora dos padrões ergonômicos, disposto na NR-17 (Ergonomia) do Ministério do Trabalho, teria que ser este trabalho considerado penoso.

O projeto de lei em tramite no Congresso Nacional que visa regulamentar o trabalho penoso, no seu Parágrafo Único do artigo:

Art. 197-B O exercício de trabalho em condições penosas, acima dos limites de tolerância estabelecidos pelo Ministério do Trabalho e Emprego, assegura a percepção de adicional de respectivamente quarenta por cento, vinte por cento e dez por cento da remuneração do empregado, segundo se classifiquem nos graus máximos, médio e mínimo
.
Utilizou para caracterização e a classificação da atividade penosa a mesma regra do trabalho insalubre e do trabalho perigoso. Dizendo que a perícia para caracterização e a classificação de atividade penosa será feita a cargo de Médico do Trabalho ou Engenheiro do Trabalho, com registro no Ministério do Trabalho, observando seis critérios previstos neste mesmo dispositivo, que são:
I – o número de horas a que o trabalhador é submetido ao trabalho dessa natureza;

II – a repetição de tarefa ou atribuição profissional considerada fatigante;

III – as condições de salubridade do ambiente do trabalho;

IV – o risco à saúde do trabalhador;

V – os equipamentos de proteção individual adotados e os processos e meios utilizados como atenuantes da fadiga física e mental;

VI – a existência ou não de períodos de descanso e de divisão do trabalho, que possibilite a rotatividade interna da mão-de-obra;

VII – o local de trabalho.

Como a atividade penosa traz um desgaste à integridade física do trabalhador, a Constituição Federal no artigo 7º, inciso XXXIII, vedou o trabalho penoso aos menores de dezoito anos.
4.3 ADICIONAL DE PENOSIDADE
O inciso XXIII, do artigo 7º da Constituição Federal, dispõe que: “adicional de remuneração para as atividades penosas, insalubres ou perigosas, na forma da lei”. A atividade penosa que permiti aposentadoria especial para empregados que trabalham nessas condições degradantes, passou a permitir também o adicional de penosidade. Mas atualmente, mesmo com previsão Constitucional, não existe uma norma disciplinando tal adicional.

Logo após a promulgação da Constituição Federal, foram apresentados projetos de lei visando regulamentar o adicional de penosidade. Alguns foram arquivados e outros ainda tramitam, a exemplo dos PLs nºs 1.115, de 1988 e 7.083, de 2002, ambos de autoria do então Deputado Paulo Paim. Contudo, a falta de regulamentação não tem impedido que o adicional venha sendo incluído nas cláusulas dos acordos e das convenção coletivas, cuja alíquota varia de 2% a 20% da remuneração básica do trabalhador
.

O projeto que lei que tramita no Congresso Nacional, almeja assegurar ao empregado que trabalha em atividade penosa, conforme disposto no artigo 197-B deste projeto um adicional de remuneração de 40% (grau máximo), de 20% (grau médio) e de 10% (grau mínimo) calculado sobre a remuneração do empregado.

Trata o inciso XXIII, do artigo 7º da Constituição Federal de uma norma de eficácia limitada, ou seja, o dispositivo depende de uma lei para sua aplicação. Com isso, os entes sindicais em busca de garantir a efetividade do adicional de penosidade usam-se de Acordos e Convenções Coletivas de Trabalho.

O pagamento de adicionais traz uma falsa percepção de justiça tanto para o trabalhador quanto para o empregador. O primeiro, ao percebê-lo, tem a impressão de que está usufruindo um direito, enquanto o segundo ao concedê-lo deixa de implementar as medidas necessárias à melhoria do ambiente do trabalho. Vê-se, portanto, que os adicionais contribuem para mascarar o desconforto sofrido pelo trabalhador, visto que não representam uma efetiva solução para o problema, num nítido confronto com o disposto no inciso XXII do art. 7° da Constituição Federal, que estabelece como direito do trabalhador a redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meio de normas de saúde, de higiene e segurança
.

Nesse sentido, assim se manifesta Oliveira:

Qualquer trabalho pode tornar-se penoso em razão de mobiliários e assentos inadequados, equipamentos expostos de trabalhos mal planejados ou condições ambientais impróprias para o tipo de atividade. Por outro lado, o custo do adicional serviria de estímulo para que o empregador cumprisse de imediato as normas ergonômicas, em beneficio do trabalhador. Portanto, o coerente seria conceder repousos adicionais ou reduzir a jornada de trabalho para permitir a recuperação do trabalhador ao invés do pagamento do adicional de penosidade. Entretanto, enquanto permanecer no Brasil a política de monetarização do risco, medida objetiva, que poderia alcançar bom resultado prático, seria considerar penoso, para fins de pagamento do adicional, além das atividades principais mencionadas, o trabalho prestado fora das condições ergonômicas, conforme o previsto na NR-17 da Portaria n. 3,214/78
.

(DA SILVA) menciona quanto aos acordos e convenções coletivas de trabalho, assim tem sido tratada a questão da concessão do adicional de penosidade:

1) Trabalho – Eletrosul - 2003/2004 - Acordo coletivo de trabalho que entre si firmam, de um lado, Empresa Transmissora de Energia Elétrica do Sul do Brasil S.A. - ELETROSUL, e de outro lado o Sindicato dos Trabalhadores na Indústria de Energia Elétrica de Florianópolis, Sindicato dos Trabalhadores na Indústria de Energia Elétrica do Sul de Santa Catarina, Sindicato dos Trabalhadores Eletricitários do Vale do Itajaí, Sindicato dos Eletricitários do Norte de Santa Catarina, Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias de Energia Elétrica de Lages, Sindicato dos Trabalhadores nas Empresas Geradoras, ou Distribuidoras, ou Transmissoras, ou Afins de Energia Elétrica no Estado do Rio Grande do Sul, entre outros sindicatos profissionais. Cláusula Quinta - ADICIONAL DE PENOSIDADE. A ELETROSUL continuará aplicando o percentual de 2% a título de Adicional de Penosidade, até a regulamentação do Artigo r, Inciso XXIII da Constituição Federal.

2) Acordo Coletivo de Trabalho 2003/2004 - Acordo Coletivo de Trabalho que entre si fazem, de um lado a Companhia Energética de Minas Gerais - CEMIG ou empresa, e de outro a Federação dos Trabalhadores nas Indústrias Urbanas no Estado de Minas Gerais, o Sindicato Intermunicipal dos Trabalhadores na Indústria Energética de Minas Gerais, o Sindicato dos Eletricitários do Sul de Minas Gerais, o Sindicato dos Trabalhadores na Indústria da Energia Elétrica de Santos Dumont, o Sindicato dos Trabalhadores na Indústria da Energia Elétrica de Juiz de Fora, o Sindicato de Engenheiros no Estado de Minas Gerais, o Sindicato dos Administradores no Estado de Minas Gerais, o Sindicato dos Técnicos Industriais de Minas Gerais e o Sindicato das Secretárias do Estado de Minas Gerais - entidades sindicais ou sindicatos, mediante as seguintes cláusulas e condições: Cláusula Trigésima Sétima - turno ininterrupto de revezamento jornada de 6 horas.

Considerando que a Constituição Federal vigente prevê, no Inciso XIV do Artigo 7º, a redução, de oito para seis horas, da jornada normal diária de trabalho dos empregados sujeitos a Turnos Ininterruptos de revezamento, salvo negociação coletiva; Considerando que a implantação desta jornada reduzida implica a criação de mais um turno de trabalho;

Considerando que para tanto há necessidade de ajustamentos, à luz das peculiaridades que são especificas à CEMIG e à mão-de-obra utilizada; Resolvem as partes ajustar o seguinte: Parágrafo quarto - Fica mantido o Adicional de Penosidade de 5,00% (cinco inteiros por cento) dos salário-base ajustado na Cláusula 4º) do Acordo Coletivo de Trabalho firmado em vinte e dois de dezembro de 1980,ficando assegurada a devida compensação na hipótese de vir a ser exigida, legalmente, parcela da mesma natureza.

a - O empregado que deixar de trabalhar no regime de turno ininterrupto de revezamento perderá o Adicional de Penosidade que recebia por trabalhar naquela condição.

3) Convenção coletiva de trabalho 2002/2003 - Convenção celebrada entre o Sindicato da Indústria da Construção Civil do Estado do Tocantins - SINDUSCON/TO, provisoriamente sediado em Palmas/TO, e o Sindicato dos Trabalhadores na Construção Civil e Mobiliário do Estado do Tocantins - SINTCIMTO, sediado em Gurupi na Av. Pernambuco n.1073. Cláusula quarta: Os trabalhadores da categoria terão direito aos seguintes adicionais:

I Adicional de Penosidade para todos os trabalhadores, inclusive serventes, quando trabalharem em balancinho, trabalharem na construção de torres, trabalharem na construção de elevadores de serviço, equivalente a 20% (vinte por cento) do respectivo salário
.

5. EVOLUÇÃO DA PROTEÇÃO À SAÚDE DO TRABALHADOR
O mundo do trabalho vem sofrendo mudanças caracterizadas pela reestruturação do modo de produção de bens e serviços, das relações de trabalho e do próprio mercado laboral que tornaram mais complexas e dinâmicas as relações entre saúde psíquica e trabalho. A necessidade de aprofundamento do conhecimento na área de qualidade de vida e saúde do trabalhador é reflexo dessas mudanças buscando promover, proteger e valorizar o meio ambiente de trabalho de forma saudável, bem como a saúde psicofísica do trabalhador.
 
a) O fator físico, delineado no conjunto de problemas estruturais concernentes à aeração e iluminação, à higiene, ao maquinário e equipamentos, aos métodos de produção e à manipulação de materiais e produtos nos locais de trabalho, itens de grande potencial agressivo tanto à saúde física e mental quanto à segurança do trabalhador;

 
b) Fator psicossocial, delineado no conjunto de problemas estruturais concernentes a atitudes, crenças, valores, práticas empresariais, métodos, procedimentos e comportamentos concorrentes nos locais de trabalho, itens de grande potencial estimulante do conforto moral e espiritual do trabalhador.
Paralelamente às leis protetoras das relações trabalhistas se desenvolviam os primeiros estudos científicos sobre doenças ocupacionais. Mortes e doenças associadas ao trabalho têm uma longa história e exigiu a intervenção do Estado para garantir certa proteção aos trabalhadores. As primeiras leis sociais voltadas à reparação dos danos causados por acidentes e doenças ocupacionais datam do final do século XIX na Europa, e início do século XX no Brasil. Outro marco relativo ao assunto foi à criação da OIT, entidade internacional criadora de diversas normas protetivas como: a Convenção de nº 6, que trata do emprego de menores à noite, a Convenção nº 16, que trata da obrigatoriedade de exame médico para os trabalhadores menores de idade em embarcações marítimas; a Convenção de nº 42, que trata da possibilidade de indenização por motivo de enfermidade profissional; a Convenção nº 45 que proíbe o Emprego das mulheres em trabalhos subterrâneos nas minas de qualquer categoria, a Convenção nº 127, que trata do peso máximo das cargas que possam ser transportadas por um só trabalhador, a Convenção de nº 155, que determina a adaptação dos instrumentos de trabalho ao obreiro visando à preservação de suas melhores condições físicas e mentais, dentre outras várias
.

Cabe ressaltar que os adicionais legais, em sua maioria, estão intimamente ligados à potencialidade de lesões à integridade física e psíquica do trabalhador.

6. DOS ADICIONAIS LEGAIS 
O adicional é um tipo de indenização destinada a todo tipo de exposição do trabalhador que venha causar males, como doenças a médio e longo prazo como no caso da insalubridade e que exerça sua atividade em ambiente perigoso à vida, ambiente de trabalho onde há risco de morte imediata no caso da periculosidade já na penosidade - onde o benefício seria devido aos trabalhadores que exercem sua atividade de pé, ou tenham que enfrentar filas, ou aqueles que se sujeitem ao sol ou à chuva, ou que trabalhem sozinhos, que tenham que levantar muito cedo ou muito tarde, ou com produtos com odores extremamente desagradáveis - apesar de ser um direito constitucional garantido aos trabalhadores, o adicional de penosidade não vem beneficiando os mesmos devido à ausência de uma norma regulamentadora. 
Fazendo com que os trabalhadores expostos a tais condições de trabalho estejam vulneráveis. 
O conceito de vulnerabilidade nasceu na área dos Direitos Humanos, tendo sido incorporado ao campo do direito no que diz respeito ao trabalho da criança e do adolescente, trabalhos noturnos, serviços prejudiciais, trabalhos proibidos. 
Para ALICE BARROSO (2011), o adicional de penosidade é uma modalidade de indenização que será destinada a todo tipo de atividade que, embora não cause efetivo dano à saúde do trabalhador, possa tornar a sua atividade profissional mais sofrida. O adicional de penosidade, mesmo que esteja previsto na norma constitucional, até o presente momento, não está regulamentado e, desta forma, não gera efeitos no mundo jurídico. Além disso, o trabalho penoso fere um dos princípios constitucionais fundamentais: o da dignidade da pessoa humana
. 

Princípios informam, orientam e inspiram regras legais, além de sistematizarem e darem organicidade a institutos, e existem os que são comuns ao Direito em geral. Há de se destacar que ninguém poderá alegar a ignorância do Direito e, por isto, deve-se respeitar a dignidade da pessoa humana
.
7. DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA

A Dignidade da Pessoa Humana é Princípio Fundamental, expressa no artigo 1º, III, da CRFB/88. Essência dos princípios fundamentais e direito de valor supremo da sociedade moderna. A dignidade, atributo inerente a todo e qualquer homem decorrente da própria condição humana, dado pela importância do homem na sociedade como centro do Direito e de todo e qualquer ordenamento existente
.
A sofrida saga da humanidade pode ser resumida na busca, ao mesmo tempo esperançosa e aflita, da felicidade. E a felicidade, por sua desmedida missão de equilibrar o hedonismo e a saciedade física, tenta obter essa harmonia na persistência incansável do trabalho. 

Relacionamentos interpessoais construídos sem o lastro da fraternidade, imposição de metas de difícil cumprimento e quase sempre inatingíveis, são fatores que menosprezam o Homem enquanto ser humano e o qualificam como coisa aproveitável e descartável, além de ferirem frontalmente a Declaração Universal dos Direitos Humanos, notadamente no que diz respeito ao disposto nos Artigos I e V que assim preceituam:

Artigo I

Todas as pessoas nascem livres e iguais em dignidade e direitos. São dotadas de razão e consciência e devem agir em relação umas às outras com espírito de fraternidade. 

Artigo V

Ninguém será submetido à tortura, nem a tratamento ou castigo cruel, desumano ou degradante
.  

Foi a Carta Magna a primeira a tratar do princípio da dignidade da pessoa humana, enquanto fundamento da República e do Estado Democrático de Direito, embora a primeira referência do tema possa ser encontrada na Constituição de 1934, que se reportava à necessidade de que a ordem econômica fosse estabelecida de maneira que permitisse a todos a existência digna
.

Não obstante tal fato, Guedes (2007) denuncia que a gestão por estresse é o fenômeno mais recorrente do psicoterror no trabalho. Pois:

[...] esse modelo de gestão contém um elemento ideológico cruel – levar os trabalhadores a acreditarem que, produzindo à exausta, teriam seus empregos poupados e garantidos! O que não é verdade. Os frequentes cortes de pessoal têm duplo sentido, se por um lado, reafirmam a ideologia implícita na estratégia, por outro lado, a faz cumprir-se em sua totalidade. Acontece que essa estratégia, assentada na pressão psicológica para o cumprimento de metas cada vez mais rigorosas, aliada às jornadas exaustivas, sob a ameaça de despedida, revela a face perversa do poder das organizações, conhecida como administração por estresse, causa do profundo mal-estar daqueles que trabalham nessas condições
. 

Sarlet alega também que a dignidade da pessoa humana engloba respeito e proteção da integridade física e emocional (psíquica), em geral, da pessoa. Assim, para a preservação da dignidade da pessoa humana, torna-se indispensável não tratar as pessoas de tal modo que lhes torne impossível representar a contingência de seu próprio corpo como momento de sua própria autonomia e responsável individualidade
.

Segundo Guedes (2007), importantes estudos na área da Psicodinâmica do Trabalho demonstram que não há neutralidade do trabalho em relação às doenças mentais, pois o trabalho participa do processo de formação da identidade do ser humano; harmonia, equilíbrio e autoestima dependem do reconhecimento do esforço desempenhado. Pois, de acordo com “a OMS, SAÚDE é o completo bem-estar físico, mental e social e não somente a ausência de doença ou enfermidade” 
. 

Em seus estudos, Seligmann-Silva (2007) afirma que “no sofrimento mental relacionado ao trabalho e em suas expressões mórbidas, é a subjetividade do indivíduo que é atingida”. De acordo com essa autora, quando o medo permeia as relações interpessoais abre-se espaço para a desconfiança que, por sua vez, contamina a sociabilidade fora e dentro dos ambientes de trabalho e produz como consequência o isolamento entre as pessoas. E conclui dizendo que é essa “desconfiança que está na raiz das manifestações paranoides que se alastram no mundo do trabalho e na sociedade”
.

Sem dúvida, ocorreram avanços históricos nas sociedades urbano-industriais capitalistas que resultaram em direitos sociais marcantes durante a Era de Ouro nos EUA, entre 1940 e 1970, e durante o Estado de Bem-Estar Social nos países europeus, entre 1950 e 1970. No Brasil, desde a Era Vargas, com a Consolidação das Leis do Trabalho, seus desdobramentos posteriores e a Constituição de 1988. Ao longo do tempo, ocorreu inclusão social de segmentos de trabalhadores em todos estes países, em maior ou menor grau, bem como metamorfoses nas configurações das relações capital/trabalho. Mas, ao concentrarmos nossa análise no momento atual, constatamos retrocessos sociais importantes em relação às três décadas anteriores, traduzidos na crescente precarização do trabalho. Este é um processo complexo, pois mantém a relação capital/trabalho em sua essência, ao tempo em que transmuta as suas formas de existência. Ou seja, forja mudanças através de diferenciados estatutos de trabalhadores que camuflam a relação essencial capital/trabalho, confundindo as figuras sociais básicas representativas – empregado e empregador – que norteiam a vigência e a aplicação das leis trabalhistas. Neutraliza e anula a regulação social do trabalho (com a consequente perda de direitos conquistados pelos movimentos sociais anteriormente), naturalizando o trabalho precário, banalizando a injustiça social e a violência no trabalho (principalmente, a violência psicológica). Dissemina uma era de precarização social e de trabalho socialmente desagregador, terreno fértil para o sofrimento e o adoecimento dos indivíduos, configurando o trabalho patogênico. A precarização passou a ser um atributo central do trabalho contemporâneo e das novas relações de trabalho, apresentando múltiplas faces e dimensões
.

Entende-se a precarização como um processo social que instabiliza e cria uma permanente insegurança e volatilidade no trabalho, fragilizando os vínculos e impondo perdas dos mais variados tipos (de direitos, do emprego, da saúde e da vida) para todos os que vivem do trabalho
.
 No trabalho precarizado, onde predominam trabalhadores pobres e de pouca escolaridade, estas duas condições – pobreza e pouca instrução – estabelecem uma vulnerabilidade maior ao adoecimento, pela falta de acesso ao conhecimento e/ou a instâncias que ofereçam suporte social. Assim, os contextos de pobreza favorecem, simultaneamente, a intensificação da dominação em que há uso de violência e o aumento da vulnerabilidade ao adoecimento, pois a falta de alternativas, nestes casos, costuma condicionar uma submissão que prolonga a situação desgastante até o esgotamento (na fadiga patológica ou no burnout), a depressão ou outros adoecimentos
.

Esta invectiva se evidencia como profundamente perversa, na medida em que ignora os limites e a variabilidade dos processos fisiológicos e mentais dos seres humanos, como a análise dos princípios e paradoxos da excelência permite constatar
. 

8. PROJETOS DE LEI
Conforme já ressaltado em tópico anterior, a Constituição da República de 1988 incluiu como direitos inerentes aos trabalhadores urbanos e rurais o “adicional de remuneração para as atividades penosas, insalubres ou perigosas, na forma da lei”. Atualmente, estão regulamentados os adicionais relativos aos dois últimos tipos de atividades citadas, restando assim necessária a regulamentação do adicional de penosidade.

O adicional de penosidade - previsto na Constituição, juntamente com o de periculosidade e insalubridade - é pouco aplicado no país. Isso porque até hoje não foi regulamentado por lei específica, como ocorreu com os demais. O Judiciário só tem condenado empresas a pagar essa compensação aos trabalhadores, caso haja convenção coletiva ou acordo entre uma empresa e o sindicato da categoria que estabeleça o benefício.

Desde a Constituição de 1988, já foram apresentados no Congresso 55 projetos de lei que mencionavam o assunto.

A menção ao adicional de penosidade, conforme já mencionado, apareceu pela primeira vez na Lei Orgânica nº 3.807, de 1960, da Previdência Social, ao instituir aposentadoria especial para trabalhos penosos. Na época, considerou-se como atividades penosas a de professores, motoristas e cobradores de ônibus, motoristas de caminhão e trabalhadores de subsolo, como galerias, poços e depósitos. Com a revogação da norma, o tema voltou a aparecer no inciso XXIII, artigo 7º da Constituição de 1988. Agora, porém, de forma geral, apenas indica que são devidos os adicionais para atividades penosas, insalubres ou perigosas.

O adicional tem sido aplicado com mais frequência por companhias que mantêm empregados trabalhando em turnos ininterruptos de revezamento, ou seja, no qual ele trabalha pela manhã em uma semana, na seguinte, à tarde, na próxima, à noite, e assim sucessivamente. Esse tipo de trabalho, comum nas plataformas de petróleo, refinarias e siderúrgicas, faz com que o funcionário não consiga manter os mesmos horários livres ao ter de condicionar sua disponibilidade à jornada semanal. Por isso, algumas companhias preveem o adicional. O percentual, no entanto, tem variado conforme a negociação com os sindicatos. Há casos em que o adicional estipulado é de 7,5% incidente sobre salário nominal. Outros, de 15% sobre o salário-base, entre outros.

Os servidores em exercício em zona de fronteira ou em localidades cujas condições de vida o justifiquem também já foram contemplados com o direito ao adicional
.
Turma reconhece direito ao adicional de penosidade com base na Lei 12.855/2013
A 1ª Turma Recursal dos Juizados Especiais Federais do Pará e Amapá considerou inconstitucional portaria de 2010, da Procuradoria Geral da República (PGR), que regulamentou o adicional de penosidade aos servidores do Ministério Público da União. A única base legal para a concessão do benefício, no entendimento do colegiado, é a Lei nº 8.112, em conjunto com a Lei 12.855/2013, que preveem o pagamento do adicional aos servidores em exercício em zonas de fronteira ou em localidades cujas condições de vida o justifiquem.

 Formada por três magistrados federais, a Turma Recursal é a instância que aprecia os pedidos de reforma de decisões dos Juizados Especiais Federais, que julgam causas no valor de até 60 salários-mínimos (atualmente R$ 43.400,00). Em Belém, estão sediadas duas Turmas, que têm competência para julgar recursos de decisões do JEFs do Pará e Amapá.

Em recente acórdão, que foi aprovado por unanimidade e tem orientado as decisões sobre ações pedindo a concessão do adicional de penosidade, a 1ª Turma destaca que o benefício, antes um direito previsto na Constituição Federal, perdeu sua natureza constitucional desde o ano de 1998, quando começaram a vigorar as modificações introduzidas pela Emenda Constitucional nº 19.

O relator do acórdão, juiz federal Marcelo Honorato, reforça que o adicional de penosidade, previsto no art. 71 da Lei 8.112/90, jamais necessitou de lei específica para sua regulamentação. Acrescenta ainda que a competência para regulamentar leis é do chefe do Poder Executivo, especialmente nos casos que envolvem direitos de servidores públicos previstos em regime jurídico único e que devem, por isso, ter regulamentação uniforme, conforme já decidiu o Conselho da Justiça Federal (CJF), nos autos de processo sobre a concessão do referido adicional.

Incompetência - A 1ª Turma Recursal concluiu que a Portaria da Procuradoria Geral da República, regulamentando o adicional de penosidade aos servidores do Ministério Público da União, incorreu em vício de competência, logo, desservindo como parâmetro para aferir o direito ao pagamento dos demais servidores públicos federais, como aqueles que trabalham na Justiça Federal.

No caso específico dos servidores da Justiça Federal, a Turma entendeu que eles têm direito ao adicional de penosidade se ficar comprovado que trabalham em vara federal estratégica de fronteira, devendo ser pago o valor de R$ 91,00 por dia de efetivo exercício em localidade de fronteira, porém, limitado a 20% de seu vencimento básico mensal, em razão dos limites da ação apreciada.

Os pagamentos relativos ao adicional de penosidade, apurados nos termos da Lei 12.855/2013, devem ser contados desde o início da vigência da referida lei, até que o chefe do Poder Executivo regulamente a matéria e limitado ao período em que o postulante permaneça em exercício na referida localidade fronteiriça, diz o voto do relator, Marcelo Honorato, da 1ª Turma Recursal.

Eventuais valores recebidos a maior deverão ser compensados ou descontados do servidor beneficiado. A Turma decidiu que os descontos devem se limitar a 10% dos vencimentos mensais totais, até a satisfação do crédito.

Concluímos que a Jurisprudência permite a cumulação do adicional de penosidade tanto com o adicional de periculosidade quanto com o adicional de insalubridade.
Enquanto os projetos de lei que regulamentam o tema não são aprovados, apenas esses acordos têm sido validados na Justiça, e somente uma lei poderia definir os limites da aplicação do adicional
. 

Projeto Lei 325 de 2013 - Disciplina o trabalho penoso, no âmbito urbano e rural, e altera a Seção XIII do Capítulo V da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 – Posição atual – Arquivado ao final da legislatura na Secretaria de Arquivo

Explicação da Ementa: Disciplina o trabalho penoso, no âmbito rural e urbano; define trabalho penoso; determina que as disposições desta Lei apliquem-se aos empregados urbanos e rurais e aos trabalhadores avulsos; fixa em 6 horas diárias e 30 horas semanais a jornada de trabalho em atividades penosas, sendo vedada a prestação de horas extraordinárias; estabelece que o trabalho em condições penosas garante ao empregado e ao trabalhador avulso o pagamento de adicional de vinte por cento sobre a respectiva remuneração, sendo vedada a redução do referido adicional via acordo ou convenção coletiva de trabalho; estabelece os seguintes deveres para o empregador e o órgão gestor de mão de obra, em relação aos trabalhadores que exerçam atividades penosas: a) adotar todas as medidas necessárias à redução e à eliminação do agente penoso presente no ambiente de trabalho; b) avaliar anualmente a saúde dos trabalhadores; c) oferecer assistência médica aos trabalhadores; altera a Consolidação das Leis do Trabalho – CLT (Decreto-Lei nº 5452/ 43) para estabelecer que o direito do empregado ao adicional de insalubridade, periculosidade ou penosidade cessará com a eliminação do risco à saúde ou integridade física ou psíquica; determina que a caracterização e classificação da insalubridade, periculosidade e penosidade, segundo as normas do Ministério do trabalho e Emprego, far-se-ão através de perícia a cargo do Médico do Trabalho ou Engenheiro do Trabalho, registrados no Ministério do Trabalho e Emprego; estabelece que os efeitos pecuniários decorrentes do trabalho em condições de insalubridade, periculosidade ou penosidade serão devidos a contar da data da inclusão da respectiva atividade nos quadros aprovados pelo Ministério do Trabalho e emprego; estabelece que a lei entre em vigor noventa dias após a sua publicação.

9. CONCLUSÃO
O presente trabalho procurou demonstrar que apesar da existência de normas e leis protetoras ao trabalhador e ao ambiente de trabalho no que diz respeito à segurança e medicina do trabalho, observou que os trabalhadores têm direito à melhoria de sua condição biopsicossocial no trabalho, não para redução de riscos e danos, mas para erradicação das condições sub-humanas e de violência vividas pelos trabalhadores. A realidade aponta que este direito dos trabalhadores não tem sido cumprido, devendo milhares de indivíduos tendo que se sujeitar a condições adversas no cotidiano do seu trabalho para garantir o seu e o sustento de sua família. São trabalhadores que conhecem da prejudicialidade da atividade exercida, mas trabalham para sobreviver.

A solução retrógrada de compensar a agressão por adicionais, muitas vezes leva estes trabalhadores á não percepção dos riscos e mesmo estando conscientes dos mesmos vivem no conformismo iludidos pelo valor acrescido em seus salários. Valor este que nada mais é do que o pagamento por sua invalidez, doença e morte. Sem observar as conseqüências danosas à saúde física, mental e social.

É certo também que as atividades penosas, constitucionalmente garantidas, nunca vieram à luz da legislação. O trabalho penoso acarreta problemas do estômago e intestinos, fadiga, doenças no coração, entre outras doenças. O conceito negativo de saúde como ausência de doença ainda fortalece estes adicionais, o processo saúde-doença vai muito além da intervenção tradicional assistencialista do profissional de saúde. Pensando por esta esfera bem seria a erradicação das condições que levam a esses danos.

A reflexão sobre os fatores biopsicossociais que possam ser nocivos ao trabalhador somente será possível através de uma ação coletiva e interdisciplinar dos profissionais liberais - Médicos, Enfermeiros, Engenheiros, Psicólogos, Psiquiatras, Advogados entre outros em conjunto com o poder legislativo, executivo e judiciário - atuar sobre o meio ambiente de trabalho para que ele dignifique e plenifique o homem no seu saber maior, o próprio trabalho, resgatando sua dignidade humana.

Em ciência da remota conquista desta condição é necessária e urgente o reconhecimento da penosidade como norma regulamentadora. 
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ANEXOS 

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº     , DE 2006  

Acrescenta dispositivos na Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) para regulamentar o adicional de penosidade previsto no inciso XXIII do art. 7º da Constituição Federal.    

O CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. 1º A Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 passa a vigorar acrescida dos seguintes artigos:

“Art. 197-A Consideram-se atividades ou operações penosas, na forma da regulamentação aprovada pelo Ministério do Trabalho e Emprego, ou na forma acordada entre empregados e empregadores, por meio de convenção ou acordo coletivo de trabalho, aquelas que, por sua natureza ou métodos de trabalho, submetem o trabalhador à fadiga física ou psicológica”.

“Art. 197-B O exercício de trabalho em condições penosas, acima dos limites de tolerância estabelecidos pelo Ministério do Trabalho e Emprego, assegura a percepção de adicional de respectivamente quarenta por cento, vinte por cento e dez por cento da remuneração do empregado, segundo se classifiquem nos graus máximo, médio e mínimo”.  

Parágrafo único. A caracterização e a classificação da atividade penosa far-se-ão por meio de perícia a cargo de Médico do Trabalho ou Engenheiro do Trabalho, registrado no Ministério do Trabalho e Emprego, que observará os seguintes critérios: 

I – o número de horas a que o trabalhador é submetido ao trabalho dessa natureza;

II – a repetição de tarefa ou atribuição profissional considerada fatigante;  

III – as condições de salubridade do ambiente do trabalho;  

IV – o risco à saúde do trabalhador;  

V – os equipamentos de proteção individual adotados e os processos e meios utilizados como atenuantes da fadiga física e mental;  

VI – a existência ou não de períodos de descanso e de divisão do trabalho, que possibilite a rotatividade interna da mão-de-obra;

V – o local de trabalho.  

Art. 197-C O trabalho penoso obriga o empregador ou tomador do serviço, independentemente do pagamento do adicional respectivo, a observar os períodos de descanso recomendados pelo Ministério do Trabalho e Emprego.”

Art. 2º Até que seja regulamentada a presente Lei, compete à Justiça do Trabalho processar e julgar os pedidos de pagamento de indenização pelo exercício de trabalho penoso, exceto se norma de índole coletiva dispor sobre o pagamento do adicional de penosidade.  

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.   

JUSTIFICAÇÃO

Passados dezoito anos da promulgação da Constituição de 1988, a doutrina e a jurisprudência trabalhistas consideram o direito ao adicional de penosidade uma norma constitucional de eficácia limitada.   

Na nova postura adotada pela doutrina e jurisprudência, de proteção à dignidade humana, tal entendimento não mais se justifica, pois se pode a jurisprudência conferir direitos trabalhistas a quem não é empregado, com muito mais razão poderá ela conferir eficácia plena aos direitos já consagrados aos empregados, até porque não é difícil definir o que seja um trabalho penoso.   

Penosa é a atividade que não apresenta riscos imediatos à saúde física ou mental, mas que, pelas suas condições adversas ao físico, ou ao psíquico, acaba minando as forças e a auto-estima do trabalhador, semelhantemente ao assédio moral. Aliás, ainda que não definido em lei, ninguém hoje dirá que não cabe ao trabalhador uma indenização por assédio moral.  

 Assim, as próprias partes envolvidas poderão dispor sobre o assunto no âmbito do acordo ou convenção coletiva de trabalho, independentemente da norma a ser editada pelo Ministério do Trabalho e Emprego, dando efetividade a um direito de ordem constitucional que chega neste ano de 2006 à sua maioridade. 

Por esse motivo, solicito o apoio dos meus nobres Pares para a aprovação do presente projeto de lei.    

                           Sala das Sessões,

                                        Senador PAULO PAIM
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